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    APRESENTAÇÃO




    A obra que tenho a satisfação de apresentar resulta de estudos realizados por Macela Nunes Leal, no curso de Mestrado em Resolução de Conflitos e Mediação da Universidad Europea del Atlántico – Espanha.




    Mediação Enquanto Instrumento de Acesso à Justiça Material apresenta aos leitores um método alternativo ao processo judicial, que muito pode contribuir para a efetivação do direito fundamental de acesso à justiça no Brasil, notadamente em situações de conflitos inseridos no contexto de relações continuadas, assim consideradas as relações humanas que se caracterizam pela conjugação de dois fatores essenciais: a) a existência de um histórico de vinculação pretérita entre as partes, anterior à manifestação do conflito; e b) a perspectiva de manutenção do vínculo após a superação da controvérsia.




    O texto que aproxima duas temáticas de grande importância para qualquer Estado Democrático de Direito (o acesso à justiça e a mediação de conflitos) foi estruturado em três itens de desenvolvimento.




    Inicialmente, a autora apresenta um panorama da mediação em território nacional e internacional. O estudo comparado evidencia que o Brasil vivencia uma tendência de difusão da prática mediadora já experimentada por muitos países.




    Na sequência, evidencia a importância da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos no âmbito do Poder Judiciário, instituída pela Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), para o processo de difusão da prática da mediação no Brasil. A Política paradigmática, que inspirou o legislador do Código de Processo Civil de 2015 e da Lei de Mediação (nº 13.140/2015), em diversas disposições sobre o tema, é apresentada como um evento importante do processo de desjudicialização que está em curso.




    Finalmente, a autora destaca a importância da mediação como instrumento de prevenção e solução de conflitos de interesses, considerando as perspectivas da justiça, da tempestividade e da adequação do método às particularidades de cada caso concreto.




    Vejo o acesso à justiça como o direito fundamental a uma tutela ou prestação com potencial para consagração de uma ordem de valores, direitos e interesses essenciais para o indivíduo que se encontre em situação de lesão ou ameaça a direito. Um direito que pode ser consagrado mediante o percurso de diferentes vias, desde que efetivas (que pacifiquem o conflito), tempestivas (que produzam resultados em um prazo razoável) e adequadas (que atendam às particularidades do caso concreto).




    A mediação é uma das vias disponíveis. Aquela que se revela mais adequada para a gestão de conflitos inseridos no contexto de relações continuadas, que carecem da consagração dos objetivos que a prática mediadora busca consagrar: i) a exploração aprofundada dos interesses velados e revelados em jogo; ii) o fortalecimento do diálogo entre as partes; iii) o restabelecimento e o fortalecimento do relacionamento entre os mediados; iv) o empoderamento dos sujeitos, para que possam preservar as condições mínimas necessárias de perpetuação da convivência no futuro, com autonomia, independência e responsabilidade pelo Outro com o qual se relaciona; v) a transformação dos envolvidos; e vi) a pacificação do conflito.




    Conhecer e saber aplicar as técnicas de mediação é um desafio que deve ser enfrentado por estudantes e profissionais comprometidos com a prática da gestão adequada de conflitos, que somente se realiza mediante o emprego de métodos plurais.




    Com a expectativa de que as reflexões socializadas pela autora sirvam de inspiração para a realização de novos estudos sobre o tema, desejo aos leitores uma leitura prazerosa e transformativa.




    Ricardo Goretti




    Doutor, mestre e especialista em Direitos e Garantias Fundamentais pela FDV. Professor do Programa de Pós-Graduação em Direitos e Garantias Fundamentais da FDV. Professor de Resolução de Conflitos nos cursos de Graduação e Especialização em Direito da FDV. Membro do Grupo de Pesquisa “Acesso à Justiça na Perspectiva dos Direitos Humanos”, vinculado à FDV. Coordenador do Curso de Direito da FDV. Advogado.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente obra tem por objetivo fazer uma explanação acerca da mediação, enquanto método não adversarial de resolução de conflitos, fazendo um breve escorço histórico da Mediação no Brasil e no Direito comparado, bem como discorrer sobre o instituto da mediação à luz do princípio do acesso à justiça.




    Para tanto, foi realizado levantamento bibliográfico do tema visando a definir o margo legal do instituto no Brasil, bem como sua implementação pela Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Justiça e suas disposições a partir das Leis nº 13.105/ 15 (Novo Código de Processo Civil brasileiro) e Lei nº 13.140/ 2015 (Lei da Mediação).




    A mediação compõe os denominados ADRs (Alternative Dispute Resolutions) ou Métodos Alternativos de Solução de Controvérsias (Mascs). Trata-se de um procedimento voluntário em que uma terceira pessoa imparcial, no caso, o mediador, através da aplicação de técnicas, tais como a escuta ativa e o parafraseamento, auxilia as partes a restabelecerem o diálogo, de forma a identificarem seus interesses e necessidades.




    Cuida-se de um procedimento não confrontativo, permitindo que os envolvidos no conflito sejam os protagonistas de sua história, de forma que sua principal diferença em relação aos demais métodos é a preservação do relacionamento entre as partes.




    Dentre as vantagens da mediação podemos destacar, ainda, o seu caráter satisfativo, dado que a solução é construída pelas partes, diferentemente da jurisdição estatal, em que um terceiro impõe unilateralmente a decisão às partes.




    O procedimento de mediação parte da premissa de que o conflito é algo natural, intrínseco às relações entre as pessoas, adotando-se, dessa maneira, um enfoque construtivo na resolução do conflito. Nesse particular, é de extrema importância que os envolvidos compreendam o procedimento de mediação, vigorando o princípio da decisão informada, segundo o qual as partes devem estar cientes de cada etapa do procedimento, sendo recomendado que os interessados sejam acompanhados por advogados.




    Ressalte-se que a mediação é orientada por princípios, dentre os quais merece atenção especial os princípios da autonomia da vontade das partes, busca pelo consenso, confidencialidade, da decisão informada, oralidade, simplicidade, dentre outros.




    A escolha do tema justifica-se pela importância do instituto da mediação como parte integrante da Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário proposta pelo Conselho Nacional de Justiça, bem como por entender que a mediação afigura-se como instrumento do acesso à ordem jurídica justa, na medida em que se apresenta como mais uma “porta” para o cidadão submeter suas demandas de forma eficiente e em um período razoável, promovendo a pacificação social e a efetividade tão almejada pelos usuários do sistema de justiça.




    Como consequência da adoção dos meios adequados de solução de controvérsias, especialmente a mediação, caminhamos rumo à desjudicialização de conflitos, abandonando o velho hábito de submeter toda e qualquer demandas ao crivo do Poder Judiciário, trilhando um novo agir rumo à cultura de paz.


  




  

    1. MARCO LEGAL DA MEDIAÇÃO NO BRASIL E ESTUDO COMPARADO




    
1.1. A MEDIAÇÃO NO BRASIL




    A mediação compõe os denominados ADRs (Alternative Dispute Resolutions) ou Métodos Alternativos de Solução de Controvérsias (Mascs). Trata-se de um procedimento voluntário em que uma terceira pessoa imparcial, no caso, o mediador, auxilia as partes a restabelecerem o diálogo, ajudando-as a resolverem seus próprios conflitos. Na mediação, o mediador apenas conduz o procedimento, de forma que a solução é dada pelas partes.




    Cuida-se de um procedimento não confrontativo, alternativo à jurisdição estatal, o qual permite que os envolvidos no conflito sejam os protagonistas de sua história, de forma que sua principal diferença em relação aos demais métodos é a preservação do relacionamento entre as partes.




    No Brasil, é possível observar que o novel diploma processual civil adotou o modelo de mediação passivo, em que o mediador se limita a conduzir as partes, não podendo sugerir ou apontar alternativas, isso porque, a atuação ativa do terceiro é resguardada para a conciliação, conforme obtempera Fernanda Koeler Galvão e Maurício Vasconcelos Galvão Filho.1
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